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Resumo: O objetivo deste estudo foi identificar as percepções ambientais de 
atores sociais residentes no entorno do Parque Nacional do Iguaçu (Paraná - 
Brasil). A pesquisa se caracterizou como quali-quantitativa e a constituição dos 
dados ocorreu mediante a aplicação de um questionário. A análise ocorreu de 
maneira interpretativa e por meio do cálculo de ranking médio. Os resultados 
evidenciaram que os participantes atribuem as causas das mudanças 
climáticas à atividade humana e perceberam seus impactos em um curto 
período de tempo. Além disso, evidenciaram a importância de discutir diversos 
temas ambientais em todos os níveis e modalidades de ensino e apresentaram 
atitudes que demonstram comportamentos pró-ambientais.  

Palavras-chave: Atores sociais; Comportamentos pró-ambientais; Mudanças 
Climáticas; Parque Nacional do Iguaçu; Temas ambientais. 

 

Abstract: The objective of this study was to identify the environmental 
perceptions of social actors residing in the surrounding of Iguaçu National Park 
(Paraná - Brazil). The research was characterized as qualitative-quantitative, 
and data collection occurred through the application of a questionnaire. The 
analysis was conducted interpretively and through the calculation of average 
ranking. The results showed that participants attribute the causes of climate 
change to human activity and perceived its impacts in a short period of time. 
Additionally, they highlighted the importance of discussing various 
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environmental topics at all levels and modalities of education and exhibited 
attitudes demonstrating pro-environmental behaviors. 

Keywords: Social actors; Pro-environmental behaviors; Climate change; 
Iguaçu National Park; Environmental issues. 

 

Introdução 

A perda de biodiversidade e a exaustão dos recursos naturais alertam 
para a necessidade de uma visão crítica diante da crise ambiental global. Um 
desafio significativo é minimizar os impactos das demandas antropogênicas, 
especialmente em áreas críticas de biodiversidade (Johnson et al., 2017). Essa 
preocupação se intensifica à luz de inúmeras pesquisas científicas que 
evidenciam uma conexão direta entre as atividades humanas e o modelo de 
desenvolvimento adotado por grande parte das sociedades com o aumento do 
aquecimento global e as mudanças climáticas em curso (Obara et al., 2023). 

As áreas protegidas são uma das principais alternativas na proteção 
dos recursos naturais (Borges; Guilherme, 2020). Essas áreas promovem 
inúmeros serviços ecossistêmicos, contribuindo para a mitigação das 
mudanças climáticas e no enfrentamento da crise da biodiversidade (Watson et 
al., 2018). Além disso, também apresentam um papel muito importante na 
redução da emissão de gases do efeito estufa (GEE), ao evitar o 
desmatamento e contribuir para o sequestro de carbono (Matheus, 2018). 

No contexto brasileiro, as Unidades de Conservação (UCs) emergem 
como um modelo amplamente difundido de áreas protegidas, contribuindo na 
preservação da biodiversidade e dos ecossistemas (Sereia; Rodrigues; Fischer, 
2023). No entanto, para que esses locais cumpram efetivamente suas funções, 
é essencial envolver as comunidades locais na sua gestão e conservação, 
como previsto na Lei n° 9.985, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) (Brasil, 2000).  

A participação popular pode ajudar a reduzir os conflitos inerentes à 
gestão, pois é vista como uma expressão da legitimidade (Sarlet; Fensterseifer, 
2018). Além disso, a participação e a gestão democrática têm impactos 
positivos na aprendizagem das pessoas, levando-se em consideração que “a 
participação e a autonomia compõem a própria natureza do ato pedagógico” 
(Gadotti, 2014, p.01). 

Neste cenário, a Educação Ambiental (EA) se destaca como uma 
ferramenta crucial na promoção da participação social, tanto no sistema 
educacional formal quanto em iniciativas não formais, como programas 
comunitários e atividades de sensibilização. Isso facilita a compreensão das 
realidades socioambientais locais, incentivando ações e transformações 
positivas em relação ao meio ambiente (Fortes; Dias, 2023).  

Além da gestão participativa, é muito importante considerar a 
percepção ambiental dos moradores que vivem próximos às UCs, pois como a 
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população local se sente e se relaciona com as UCs têm um impacto direto na 
eficácia e na aceitação dessas áreas pela comunidade. A partir dessas 
percepções, podem ser desenvolvidas ações de EA crítica que abordem os 
problemas específicos da região (Borges; Guilherme, 2020). 

Essas ações devem romper com a transmissão de conteúdos 
puramente biológicos/ecológicos e promover a emancipação dos indivíduos 
(Sornberger; Lorencini Júnior, 2020). Além disso, devem ser dialógicas, 
buscando superar a abordagem "bancária" da educação, onde o educador é 
depositante e os educandos são depositários, dando autonomia e 
protagonismo aos sujeitos (Freire, 2018). 

Diante do exposto, este estudo teve como objetivo identificar 
percepções ambientais relacionadas às mudanças climáticas, temas 
ambientais e atitudes ambientais de moradores residentes no entorno do 
Parque Nacional do Iguaçu (Paraná - Brasil), buscando subsidiar a elaboração 
de ações de EA crítica que promovam comportamentos pró-ambientais e 
proporcionem autonomia e protagonismo aos atores sociais na mitigação de 
conflitos socioambientais e no enfrentamento à crise climática. 

Metodologia 

O presente estudo possui aprovação no Sistema de Autorização e 
Informação em Biodiversidade (SISBIO) sob o n° 84821-1 e no Comitê 
Permanente de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade 
Estadual de Maringá (COPEP-UEM), por meio do parecer n° 5.716.049.  

A abordagem da pesquisa é mista, combinando aspectos de natureza 
qualitativa e quantitativa. Enquanto a pesquisa qualitativa se preocupa em 
aprofundar a compreensão de grupos sociais, de contextos e experiências 
(Gerhardt; Silveira, 2009), a pesquisa quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável e traduzido em números (Prodanov; Freitas, 2013). Ao unir os dois 
aspectos, a pesquisa mista oferece ao pesquisador uma oportunidade 
ampliada para explorar os dados constituídos, o que, por sua vez, aumenta a 
probabilidade de obter resultados mais plausíveis com os objetivos 
estabelecidos (Leite; Carmo, 2023). 

O estudo foi conduzido com 86 atores sociais residentes em dezesseis 
municípios do estado do Paraná que fazem divisa ou possuem proximidade 
com o Parque Nacional do Iguaçu, sendo estes: Foz do Iguaçu, Capanema, 
Matelândia, São Miguel do Iguaçu, Capitão Leônidas Marques, Santa Lúcia, 
Céu Azul, Vera Cruz do Oeste, Santa Tereza do Oeste, Ramilândia, Santa 
Terezinha de Itaipu, Cascavel, Medianeira, Serranópolis do Iguaçu, Planalto e 
Dois Vizinhos. Compreende-se como atores sociais os integrantes de 
comunidades locais, da sociedade civil e de órgãos públicos que atuam no 
território de influência da UC e nas políticas públicas de preservação da 
biodiversidade (ICMBio, 2018). 

A técnica para a constituição dos dados se deu por meio da aplicação 
de um questionário, com uma questão de múltipla escolha e três questões 
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utilizando a Escala Likert. Essa técnica é reconhecida por sua ampla utilização 
na avaliação de atitudes e compreende uma escala de cinco pontos, na qual os 
participantes expressam seu grau de concordância ou discordância em relação 
às afirmativas pré-determinadas (Bermudes et al., 2016).  

A análise dos dados ocorreu de maneira interpretativa e, nos itens em 
que foi utilizada a técnica de Escala Likert, foi realizado o cálculo de ranking 
médio (RM), em que a média ponderada (MP) é determinada para cada item, 
levando em consideração a frequência das respostas para cada item (fi) 
multiplicada pelo valor correspondente (vi) (Oliveira, 2005). Assim sendo, o RM 
foi calculado da seguinte maneira: RM = MP/NS, em que MP = ∑(fi.vi) e NS = 
nº de respondentes.  

Resultados e Discussão 

Percepções sobre mudanças climáticas 

Diante da urgência de abordar a crise ambiental, questionamos os 
participantes sobre as causas das mudanças climáticas. Uma minoria, 
representada por 1,2% dos participantes, afirmou não acreditar nas mudanças 
climáticas como um fenômeno real. Ainda que não representativa no grupo 
estudado, essa resposta sugere a persistência de uma visão cética em meio às 
discussões amplamente aceitas sobre as mudanças climáticas e a necessidade 
de esforços coletivos para combatê-las.  

O ceticismo climático e a disseminação de desinformação sobre o tema 
acarreta inúmeras consequências negativas, como a confusão, o aumento da 
polarização política e a rejeição de criação e implementação de políticas 
públicas mitigadoras (Treen; Williams; Oneill, 2020). Além disso, a falta de 
envolvimento da maior parte da sociedade civil nos debates e ações para 
enfrentar as mudanças climáticas, revela um claro distanciamento entre a 
ciência, a sociedade e as políticas públicas (Obara et al., 2023). 

Treen, Williams e Oneill (2020) apontam quatro variantes da negação 
da ciência climática: negação da tendência - argumentam que não está 
ocorrendo um aquecimento significativo no planeta; negação do impacto - 
alegam que as mudanças climáticas não possuem impacto negativo nas 
populações e no meio ambiente; negação do consenso - questionam a 
existência de um consenso entre os cientistas em relação às mudanças 
climáticas e; negação da atribuição - afirmam que as mudanças climáticas 
não tem relação com as atividades antropogênicas. 

Relacionado com a negação da atribuição, as causas das mudanças 
climáticas foram atribuídas como naturais, por 6% dos participantes, ou seja, 
estes consideram que as mudanças observadas decorrem de influências de 
fatores intrínsecos do planeta, excluindo as ações do ser humano neste 
processo. Mesmo quando os sujeitos reconhecem que as alterações climáticas 
são reais e evidentes, a negação de que as atitudes antrópicas influenciam 
essas mudanças prejudicam a criação de políticas de mitigação e adaptação. 
Isso ocorre porque, ao acreditarem que as causas são naturais, os indivíduos 
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não veem a necessidade de intervenção, pois consideram que as mudanças 
são incontroláveis (Huber, 2020). 

Por outro lado, as visões mais prevalentes em nossa pesquisa 
apontaram que 26,5% dos participantes atribuíram as causas das mudanças 
climáticas exclusivamente às ações humanas e 66,3% creem que as mudanças 
climáticas são resultado tanto de causas naturais quanto de atividades 
humanas, em conjunto. Esse resultado demonstra um reconhecimento sobre o 
papel do ser humano nessas mudanças, encontrando-se com os principais 
documentos relacionados à temática climática e o consenso global dos 
cientistas climáticos (Mesquita et al., 2019). Pode-se afirmar que indivíduos que 
reconhecem as atividades humanas como causas para o agravamento das 
mudanças climáticas, tendem a tomar atitudes mitigadoras da atual situação 
das alterações climáticas (Yu et al., 2013).  

Inúmeras atividades que possuem impacto direto no equilíbrio do 
planeta têm alterado a frequência e intensidade de eventos climáticos 
extremos, à medida que a temperatura global aumenta, como ondas de calor 
intenso, inundações e secas (Ebi et al., 2021). Nessa perspectiva, em relação 
aos impactos sentidos pelos participantes num curto período de tempo, 
avaliamos indicadores de exposição relativos a mudanças na temperatura, 
maior número de meses quentes, chuvas irregulares e eventos extremos, em 
que 1= muito baixo e 5= muito alto (Figura 1). 

As variações de temperatura foram percebidas como muito altas por 
50% dos participantes e muito baixa, por 4,7% deles. Um maior número de 
meses quentes foi apontado como muito alto por 40,5% dos respondentes e 
muito baixo por 3,6%. Sobre os períodos de chuva irregulares, 54,8% dos 
participantes afirmaram terem percebido mudanças muito altas, enquanto 4,8% 
perceberam poucas mudanças. Por fim, em relação aos eventos extremos, 
como incêndios, secas intensas e tempestades violentas, 60,7% reconheceram 
mudanças muito altas, contra 2,4% que perceberam mudanças irrelevantes. 
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Figura 1: Indicadores de exposição em relação aos impactos sentidos pelos participantes em 
um curto período de tempo. 

Fonte: Autoria própria (2024). 

Diante dos resultados obtidos nas respostas da Escala Likert, 
calculamos o RM das percepções (Tabela 1). Destaca-se que a principal 
mudança percebida nos últimos anos foi o impacto de eventos graves, que 
obteve um RM de 4,298. Em seguida, aparecem os períodos de chuva 
irregulares, as mudanças de temperatura e o maior número de meses quentes, 
com RM de 4,191, 4,095 e 3,929, respectivamente. Isso demonstra que os três 
primeiros indicadores foram percebidos como mudanças altas e próximas a 
muito altas, enquanto o indicador de maior número de meses quentes, foi 
percebido como uma mudança média à alta. 

Tabela 1: Ranking médio de indicadores de exposição aos impactos climáticos 

Fonte: Autoria própria (2024). 

Em consonância com os indicadores de exposição apontados nesta 
questão, Clarke et al. (2023) analisaram o impacto das mudanças climáticas 
em cinco eventos climáticos: temperaturas extremas, chuvas fortes, seca, 
incêndios florestais e ciclones tropicais. Eles concluíram que as temperaturas 
extremas e as precipitações intensas associadas a ciclones tropicais estão 
aumentando globalmente devido às mudanças climáticas. O risco de incêndios 
florestais também cresceu significativamente em várias regiões. No entanto, as 

PERCEPÇÃO DE MUDANÇA RM 

Impacto de eventos graves (como incêndios, secas, tempestades) 4.298 

Períodos de chuvas irregulares nos últimos 3 anos 4.191 

Mudanças na temperatura nos últimos 3 anos 4.095 

Maior número de meses quentes nos últimos 3 anos 3.929 
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secas são influenciadas por fatores mais complexos, embora também sejam 
afetadas pelas mudanças climáticas em áreas suscetíveis. 

Conforme a temperatura mundial aumenta, os riscos associados não 
mantêm um crescimento linear, mas sim acelerado, ocasionando um princípio 
conhecido como “aceleração de risco”, que ocorre devido à sensibilidade 
crescente de organismos e ecossistemas à medida que a temperatura se 
afasta de seus valores ideais. A temperatura média global já ultrapassou 1,0°C 
quando comparado ao período pré-industrial, colocando o ser humano em um 
momento crítico de sua história, de modo que, as medidas tomadas agora 
serão cruciais para minimizar os impactos extremos das mudanças climáticas 
para milhões de pessoas no mundo todo (Hoegh-Guldberg et al., 2019). 

Neste cenário, torna-se cada vez mais evidente a importância da EA 
crítica como estratégia para garantir que os indivíduos tenham acesso aos 
conhecimentos científicos e as políticas em andamento e construam atitudes, 
competências, valores e engajamento necessários para enfrentar a crise 
climática (Obara et al., 2023). 

Temas ambientais de relevância 

Diante do comprometimento da sociobiodiversidade ocasionado pelas 
ações antrópicas no ambiente, destaca-se a importância da EA na 
transformação do cenário atual. Assim, é essencial que a temática ambiental 
seja abordada de maneira constante e em todas as modalidades de ensino 
(Oliveira; Domingos; Colasante, 2020). 

Dessa forma, os participantes foram questionados sobre a relevância 
de diversos temas ambientais, como representado na Figura 2. Na escala, a 
pontuação 1 é considerada irrelevante e 5 é vista como muito importante. 
Dentre os tópicos abordados, apenas três receberam classificações de 
irrelevante por parte de alguns participantes, entretanto, essa proporção foi 
consideravelmente baixa. Os assuntos em questão são “Riscos ambientais e 
mudanças climáticas”, apontado como irrelevante por 1,18% (um participante) 
e “Resíduos e poluição” e “Agricultura e transgênicos” ambos considerados 
irrelevantes por 2,3% dos respondentes (2 participantes). 

É importante salientar que todos os assuntos foram avaliados como 
muito importantes (com 5 pontos), por um alto índice de participantes. Destaca-
se que “Resíduos e poluição” e “Utilização dos recursos naturais”, receberam 5 
pontos por 88,2% dos participantes e “Saúde da população” por 87,1%. Além 
disso, o tema “Biodiversidade” foi avaliado com pontuação máxima por 84,7%. 
Os assuntos “Riscos ambientais e mudanças climáticas” e “Energias 
renováveis” obtiveram 5 pontos por 80%, enquanto o tema “Agricultura e 
transgênicos” foi considerado muito importante por 64,7% dos respondentes. 
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Figura 2: Atribuição de relevância sobre a abordagem de temas ambientais no ensino formal e 
não formal pelos participantes da pesquisa. 

Fonte: Autoria própria (2024). 

Nesse contexto, o RM das respostas foi calculado, como apresentado 
na Tabela 2. Com isso, foi possível perceber que a temática ambiental 
considerada mais relevante pelos participantes foi a “Utilização dos recursos 
naturais” alcançando um RM de 4,859, seguido de “Resíduos e poluição”, que 
obteve um RM muito próximo (4,847). Outros assuntos que apresentaram RM 
próximos e consideráveis incluem a “Saúde da população” e “Biodiversidade”, 
com 4.809 e 4.791, respectivamente. O tema que recebeu o menor RM foi 
“Agricultura e transgênicos", porém, ainda assim, obteve 4.365, situando-o 
entre os níveis de relevância "importante" e "muito importante". 

Tabela 2: Temas ambientais considerados mais relevantes pelos participantes 

Fonte: Autoria própria (2024). 

Diversos temas ambientais, como as mudanças climáticas e a perda de 
biodiversidade ocuparam espaços significativos nas narrativas dos meios de 
comunicação nos últimos anos. Essas questões estão diretamente ligadas às 

TEMAS AMBIENTAIS  RM 

Utilização dos recursos naturais 4.859 

Resíduos e poluição (das águas, dos solos e do ar) 4.847 

Saúde da população 4.809 

Biodiversidade 4.791 

Energias renováveis 4.706 

Riscos ambientais e mudanças climáticas 4.628 

Agricultura e transgênicos 4.365 
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políticas e discursos da globalização. Destaca-se, assim, a importância dessas 
narrativas na formulação de opinião pública e sua influência na formulação de 
políticas ambientais (Christensen et al. 2018). 

Além dos temas apresentados, obtivemos 22 sugestões dos 
participantes que expressaram a relevância de outras questões, como 
saneamento básico, epidemiologia, políticas socioambientais, proteção aos 
animais, legislação ambiental, alimentação e nutrição, consumo excessivo, 
capitalismo e meio ambiente, ética ambiental, agroecologia, sustentabilidade, 
relações culturais e povos originários. Essa diversidade de perspectivas reflete 
a complexidade e abrangência da temática ambiental em diversas áreas da 
sociedade, aliadas com a saúde, cidadania, ética e aspectos histórico/culturais. 

Oliveira, Domingos e Colasante (2020) salientam que a sensibilização 
em relação às questões ambientais não deve se restringir à escola, podendo 
ocorrer em espaços mais amplos, como parques ecológicos, organizações não 
governamentais, associações locais e áreas públicas. Além disso, os autores 
enfatizam que abordar essas questões vai além de transmitir regras, mas deve 
promover a cidadania como parte integral de uma educação inclusiva e ampla. 

Percepções e atitudes ambientais 

Relacionando-se com a questão discutida no tópico anterior, Liu, Teng 
e Han (2020) destacam que o conhecimento ambiental exerce influência direta 
e indireta sobre comportamentos pró-ambientais, por meio do desenvolvimento 
de atitudes e intenções positivas dos indivíduos em relação ao meio ambiente.  

Desse modo, com a última questão, buscamos obter resultados que 
refletissem as percepções e atitudes dos atores sociais em relação ao meio 
ambiente e à sociedade. Utilizamos a Escala Likert, onde atribuímos 5 pontos 
para verificar a concordância e discordância. Valores entre 1 e 2 indicam baixa 
percepção, enquanto valores entre 4 e 5 indicam alta percepção e 
comportamentos pró-ambientais. O valor 3 é considerado neutro. 

Com os resultados (Figura 3), foi possível perceber que as afirmativas 
“O homem tem direito de alterar a natureza para garantir sua sobrevivência” e 
“A proteção ao meio ambiente inibe o progresso de países em 
desenvolvimento” foram as que obtiveram maior porcentagem de valores 1 e 2, 
com 34,1% e 15,3%, respectivamente. 

As duas afirmativas, coincidentemente, dizem respeito ao uso dos 
recursos naturais para a sobrevivência e desenvolvimento do ser humano, 
demonstrando uma visão antropocêntrica do meio ambiente. Destacamos, 
porém, que no primeiro caso, não há necessariamente a afirmativa de que o 
homem pode alterar tudo e em todos os casos, mas sim, que há situações em 
que a alteração da natureza pode ser justificada para garantir a sobrevivência 
humana, pois ainda grande parte dos respondentes (61,2%) atribuíram valores 
de 4 e 5 nesta afirmativa. Bem como, no segundo caso, que obteve 
porcentagem de 74,1% de pontuações entre 4 e 5. 
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Figura 3: Atribuição de concordância e discordância dos atores sociais sobre fatores que 
sugerem atitudes e comportamentos pró-ambientais. 

Fonte: Autoria própria (2024). 

A afirmativa com maior RM que representa maior discordância e, 
consequentemente, maior percepção e comportamento pró-ambiental, foi a “Há 
animais suficientes no Brasil, por isso a extinção de alguns não me incomoda”, 
que obteve um RM de 4.718 (Tabela 3). Como esperado, diante da análise 
anterior, a afirmação “O homem tem direito de alterar a natureza para garantir 
sua sobrevivência” obteve o menor RM, de 3.556, apresentando uma 
percepção considerada neutra. Em contrapartida, a afirmação “A proteção ao 
meio ambiente inibe o progresso de países em desenvolvimento”, que esteve 
entre as maiores porcentagens de votos entre 1 e 2, obteve um alto RM de 
4.229, ficando em segundo lugar na escala de maior percepção. 

Tabela 3: Nível de discordância sobre afirmações que indicam atitudes e comportamentos 
ambientais dos participantes 

Fonte: Autoria própria (2024). 

 

AFIRMAÇÃO RM 

Há animais suficientes no Brasil, por isso a extinção de alguns não me incomoda 4,718 

A proteção ao meio ambiente inibe o progresso de países em desenvolvimento 4,229 

Pesticidas usados na agricultura não tem impacto significativo ao ecossistema 4,222 

O Brasil apresenta poucos problemas ambientais porque tem muita floresta 4,212 

Não considero os posicionamentos dos candidatos sobre as questões ambientais 4,198 

O homem tem direito de alterar a natureza para garantir sua sobrevivência 3,556 
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Em pesquisa semelhante, Faccioli et al. (2020) ao analisarem atitudes 
ambientais gerais que refletem crenças de indivíduos sobre o meio ambiente e 
o papel do ser humano na natureza, através da recolha de opiniões diante de 
diferentes afirmativas, reiteram que um RM médio indica atitudes positivas em 
relação ao meio ambiente e demonstra uma perspectiva pró-ambiental, o que 
significa que os participantes valorizam e apoiam a proteção e a conservação 
do meio ambiente. 

Porém, simplesmente educar os cidadãos sobre os benefícios 
ambientais de um comportamento não constitui, por si só, uma estratégia eficaz 
para promover comportamentos pró-ambientais. Não se deve levar em 
consideração apenas os aspectos econômicos e ambientais, mas também as 
pressões sociais, bem como as preocupações com a saúde e a segurança das 
pessoas (Truelove; Gillis, 2018). Nesse aspecto, destacamos a necessidade de 
abordagens mais abrangentes, voltadas à realidade das comunidades, para 
aumentar a adoção de comportamentos pró-ambientais. 

Considerações finais 

Os estudos de percepção ambiental são essenciais para compreender 
o nível de conhecimento e atitudes dos indivíduos em relação à conservação 
ambiental e à mitigação das mudanças climáticas. Esses estudos também são 
fundamentais para a realização de EA crítica voltada à realidade da população 
que reside no entorno de UCs.  

Neste contexto, nossa pesquisa revelou que a grande maioria dos 
atores sociais que vivem no entorno do Parque Nacional do Iguaçu atribuem as 
causas das mudanças climáticas às atividades humanas e perceberam 
impactos relacionados à emergência climática em um curto período de tempo, 
ressaltando a urgência da implementação de políticas públicas de mitigação e 
adaptação. Outrossim, os participantes também evidenciaram a importância de 
discutir diversos temas ambientais em todos os níveis e modalidades de 
ensino, fortalecendo assim, a base para uma sociedade mais consciente e 
engajada. 

Para além, os resultados indicam não apenas a sensibilização 
ambiental, mas também uma predisposição para ação e engajamento pró-
ambiental entre os participantes. Essa inclinação é fortalecida pela eficácia das 
UCs na formação de indivíduos críticos e comprometidos com questões 
ambientais. Os participantes da pesquisa mantêm contato com o Parque 
Nacional do Iguaçu e, frequentemente, se envolvem em atividades de EA não 
formal na UC, o que pode ter influenciado a percepção demonstrada por eles. 

Esperamos que os resultados apresentados possam orientar o 
desenvolvimento de ações educativas futuras no território do Parque, 
ancoradas em uma abordagem de EA crítica. Além disso, evidenciamos a 
importância de realizar mais estudos de percepção ambiental para aprofundar 
a compreensão das dinâmicas entre as comunidades locais e o meio ambiente, 
fornecendo assim uma base sólida para intervenções mais eficazes e 
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contextualizadas, que garantam a participação popular, a autonomia e o 
protagonismo dos indivíduos. 
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